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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JM NEW CONCEPT LTDA
AGRAVANTE : JOABE MARIANO LOPES
ADVOGADA : VANESSA CÂNDIDO DA COSTA - GO019445
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
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MATILDE DUARTE GONÇALVES - GO026965
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. JUNTADA SUPERVENIENTE
DE DOCUMENTO. EXECUÇÃO. ALTERAÇÃO DO PEDIDO OU
CAUSA DE PEDIR. MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. REEXAME
VEDADO. SÚMULA 7 STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARTIGOS 1029, §1º, DO
CPC E 255, §1º, RISTJ. INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS.
CELERIDADE E ECONOMIA PROCESSUAL. SÚMULA 83 STJ.
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, sob o fundamento de que a análise da
controvérsia demandaria reexame de matéria fático-probatória,
vedado pela Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
II. Questão em discussão
2. Questão em discussão consiste em saber se a juntada
superveniente de documento essencial à execução, após a
citação, é admissível e se a análise dessa controvérsia demanda
reexame de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial.
III. Razões de decidir
3. Análise da controvérsia apresentada no recurso especial
demanda incursão no acervo fático-probatório, especialmente para
verificar se o título inicialmente apresentado preenchia os
requisitos legais e se a juntada posterior do documento alterou o
pedido ou a causa de pedir, o que encontra óbice na
Súmula 7/STJ.
4. Parte agravante não demonstrou, de forma técnica e específica,
a similitude fática entre os precedentes invocados e o caso
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concreto, nem realizou o cotejo analítico necessário para
configurar o dissídio jurisprudencial, conforme exigido pelos arts.
1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do RISTJ. CPC/2015
5. Entendimento consolidado do STJ admite, excepcionalmente, a
juntada superveniente de documentos em ações executivas,
desde que não haja alteração do pedido ou da causa de pedir, em
observância aos princípios da instrumentalidade das formas,
celeridade e economia processual.
6. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência
do STJ, atraindo a incidência da  que impede o Súmula 83/STJ,
conhecimento do recurso especial pela divergência quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida.
IV. Dispositivo
7. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.25/11/2025  01/12/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .02 de dezembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, sob o fundamento de que a análise da
controvérsia demandaria reexame de matéria fático-probatória,
vedado pela Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

II. Questão em discussão

2. Questão em discussão consiste em saber se a juntada
superveniente de documento essencial à execução, após a
citação, é admissível e se a análise dessa controvérsia demanda
reexame de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial.

III. Razões de decidir
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3. Análise da controvérsia apresentada no recurso especial
demanda incursão no acervo fático-probatório, especialmente para
verificar se o título inicialmente apresentado preenchia os
requisitos legais e se a juntada posterior do documento alterou o
pedido ou a causa de pedir, o que encontra óbice na
Súmula 7/STJ.

4. Parte agravante não demonstrou, de forma técnica e específica,
a similitude fática entre os precedentes invocados e o caso
concreto, nem realizou o cotejo analítico necessário para
configurar o dissídio jurisprudencial, conforme exigido pelos arts.
1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do RISTJ. CPC/2015

5. Entendimento consolidado do STJ admite, excepcionalmente, a
juntada superveniente de documentos em ações executivas,
desde que não haja alteração do pedido ou da causa de pedir, em
observância aos princípios da instrumentalidade das formas,
celeridade e economia processual.

6. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência
do STJ, atraindo a incidência da  que impede o Súmula 83/STJ,
conhecimento do recurso especial pela divergência quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida.

IV. Dispositivo

7. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial (e-stj fls. 242-245.)

Segundo a parte agravante (e-stj. 248-255), a controvérsia é
exclusivamente de direito, apontando violação aos arts. 329, I; 485, VI; 337, XI; 803, I;
779, I; 786; 798, I, alínea a, do Código de Processo Civil. Alegam que o título
inicialmente não atendia aos requisitos de certeza, liquidez e exigibilidade e que sua
complementação posterior à citação e aos embargos à execução é vedada, sem
necessidade de revolvimento probatório. Indicam dissídio jurisprudencial sobre limites
à juntada tardia de documentos, transcrevendo precedentes da Quarta Turma que
distinguem documentos indispensáveis dos meramente probatórios.

Requerem, então, o provimento do agravo para destrancar o recurso
especial e, ao final, a declaração de nulidade da execução por ausência de título válido
na propositura.
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Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada apresentou contrarrazões (e-stj fls. 249-255.)

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-stj fls. 242-245.):

De plano, constato que o juízo de admissibilidade a ser exercido, no
caso, é negativo.

A análise de eventual ofensa aos dispositivos elencados, referente ao
preenchimento dos requisitos do título executivo, que justificaria a
suspensão do feito, esbarra no óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal
de Justiça, uma vez que a conclusão sobre o acerto ou desacerto do
acórdão vergastado, o qual concluiu que “A juntada superveniente do
documento em questão é suficiente para sanar o vício existente no
ajuizamento da demanda executiva, demonstrando, em uma análise
preliminar, a existência da cédula de crédito bancário, demonstrando
legitimidade das partes. Tal ato é admissível desde que não implique
modificação do pedido ou da causa de pedir”, demandaria incursão no
acervo fático-probatório dos autos, e isso impede o trânsito do recurso
especial. (com adequações, cf. STJ, AgInt no REsp n. 2.101.046/PR,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em

 DJEN de 1).7/4/2025,  11/4/2025

Isso posto, deixo de admitir o recurso.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."
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O juízo de admissibilidade negativo assentou que a revisão do acórdão
recorrido demandaria incursão no acervo fático-probatório, porque a conclusão
colegiada foi no sentido de que “A juntada superveniente do documento em questão é
suficiente para sanar o vício existente no ajuizamento da demanda executiva,
demonstrando, em uma análise preliminar, a existência da cédula de crédito bancário,
demonstrando legitimidade das partes. Tal ato é admissível desde que não implique
modificação do pedido ou da causa de pedir.”

A controvérsia, tal como posta nas razões recursais, demanda verificar,
com base em elementos concretos dos autos, se o título inicialmente juntado não
identificava os executados, se houve posterior apresentação da cédula “devidamente
preenchida em nome do agravante”, e se essa correção não alterou pedido ou causa
de pedir.

Os próprios recorrentes sustentam cronologia de atos (citação em
 e juntada em , afirmam indispensabilidade do documento e22/4/2024  4/6/2024)

alegam prejuízo ao contraditório.

A reapreciação dessas premissas fáticas – suficiência da juntada
superveniente para sanar vício, legitimidade das partes e inexistência de modificação
do pedido ou da causa de pedir – encontra óbice na Súmula 7/STJ.

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA. 1. Ação de rescisão contratual cumulada com
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restituição de valores e indenização por danos morais e materiais. 2.
Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela  (...) (AgInt nos EDcl no Súmula 7/STJ.

 relatora Ministra Nancy Andrighi, TerceiraAREsp n. 2.627.058/MG,
Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A falta de
impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido
acarreta o não conhecimento do recurso. Inteligência da Súmula n.º 283
do STF, aplicável, por analogia, ao recurso especial. 2. A alteração das
conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do acervo fático-
probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n.º 7 do STJ. 
(...) (AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.
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No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Aplica-se o NCPC a
este julgamento ante os termos do Enunciado Administrativo n.º 3,
aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de  Aos recursos 9/3/2016:
interpostos com fundamento no  (relativos a decisões CPC/2015
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos
de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 2. Não se mostra
viável o agravo em recurso especial que, apresentado em desacordo
com os requisitos preconizados pelo  III, do NCPC (544, § 4º, I, art. 932,
do CPC/73), não impugna os fundamentos da respectiva
inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do
STF). 3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 1.925.017/SC,
julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial, sabe-
se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a
divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do RISTJ)" ( CPC/2015

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.888.242/PR,
julgado em  DJe de 29/3/2022,  31/3/2022)
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Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio da
juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou cópia
dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica dos
acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação
da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais
interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.662.008/BA,
 DJEN de )24/2/2025,  28/2/2025.

A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera transcrição das
decisões sem a apresentação de quadro analítico ou instrumento que o valha apto a
clarificar os pontos de dissonância existentes entre o paradigma e o acórdão recorrido
ou a incidência da Súmula nº 7 do STJ.

Não houve comprovação efetiva da divergência jurisprudencial. A decisão
de admissibilidade consignou que não é possível o conhecimento pela alínea quando c 
o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação da lei.

Nas razões do agravo em recurso especial, os recorrentes invocam
dissídio jurisprudencial com transcrições de precedentes que admitem a juntada
posterior de documentos “desde que: (I) não se trate de documento indispensável à
propositura da ação; (II) não haja má-fé na ocultação do documento; (III) seja ouvida a
parte contrária”. Também citam que “não há óbice à sua juntada em outras fases e até
mesmo na via recursal” quando o documento “não era indispensável à propositura da
demanda”.

Todavia, não realizaram o cotejo analítico entre os acórdãos paradigmas
e o acórdão recorrido, nem demonstraram a similitude fática específica: limitaram-se a
reproduzir ementas e a afirmar, em termos genéricos, que “o título apresentado
inicialmente não preenchia os requisitos legais” e foi “substituído após a citação”, sem
contrapor, ponto a ponto, os fundamentos do acórdão local que reconheceu a
sanabilidade do vício sem alteração do pedido ou da causa de pedir.
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Ademais, os precedentes colacionados pelos recorrentes tratam, em
essência, da juntada de documentos não indispensáveis em ações de cobrança ou em
fases recursais, condicionada ao contraditório, e não enfrentam a situação específica
decidida no acórdão recorrido — que reputou sanável o vício formal, à luz da

 sem modificação do pedido ou da causa de pedir, e comLei nº 10.931/2004,
demonstração da liquidez, certeza e exigibilidade.

Os próprios embargos de declaração enfrentados na origem registraram a
orientação do Superior Tribunal de Justiça no sentido de admitir, excepcionalmente, a
emenda da inicial após a citação quando não houver alteração do pedido ou da causa
de pedir. Assim, ausente a demonstração técnica do dissídio — por falta de similitude
fática e de confronto específico com a  —, não se configura a alínea c do ratio decidendi

 da Constituição, à luz dos elementos constantes dos autos.art. 105, inciso III,

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

O acórdão recorrido alinhou-se à jurisprudência desta Corte sobre
exceção de pré-executividade e sobre a possibilidade de juntada posterior de
documentos quando não há alteração do pedido ou da causa de pedir.

Nos embargos de declaração, também foi destacado precedente desta
Corte afirmando a admissibilidade excepcional de emenda à inicial após a citação, sem
modificação do pedido ou da causa de pedir, além de transcrever “em observância aos
princípios da instrumentalidade das formas, da celeridade, da economia e da
efetividade processuais admite, excepcionalmente, a emenda da inicial após o
oferecimento da contestação quando tal diligência não ensejar a modificação do
pedido ou da causa de pedir” (  AgInt noREsp nº 1.477.851/PR;  REsp nº 1.644.772/SC
– e-STJ fls. 178/179).

Diante desse quadro, a decisão impugnada encontra-se em consonância
com a orientação dominante do Superior Tribunal de Justiça quanto: (i) ao cabimento
restrito da exceção de pré-executividade a matérias de ordem pública sem dilação
probatória; e (ii) à possibilidade de saneamento de vício formal por juntada
superveniente, desde que não haja modificação do pedido ou da causa de pedir.

Em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado vem se
manifestando da seguinte forma:
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO.
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL.
ALTERAÇÃO DO PEDIDO OU DA CAUSA DE PEDIR. INCLUSÃO DE
DEVEDOR SOLIDÁRIO. PRETENSÃO QUE DEMANDA
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULAS N.
5 E 7/STJ. DIREITO CIVIL. OUTORGA UXÓRIA. AVAL. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO.  AGRAVO INTERNO SÚMULA N. 211/STJ.
DESPROVIDO. 1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, em
homenagem aos princípios da efetividade do processo, da economia
processual e da instrumentalidade das formas, é admissível a emenda à
petição inicial para a modificação das partes, sem alteração do pedido ou
da causa de pedir, mesmo após a contestação do réu, desde que essa
emenda não gere prejuízos à sua defesa. 2. Nos termos da
jurisprudência firmada no Superior Tribunal de Justiça, a pretensão
recursal cuja finalidade é dirigida à reapreciação de fatos e provas não
comporta a interposição de recurso especial, porquanto este instrumento
é vocacionado à tutela do direito objetivo federal. 3. Rever as conclusões
sobre a alteração de parte e pedido demanda a análise de cláusula e o
revolvimento do acervo fático-probatório. Súmulas n. 5 e 7/STJ. 4. A
mera indicação de dispositivos legais tidos por violados, sem que o tema
tenha sido suscitado no recurso julgado na origem e enfrentado pelo
acórdão recorrido, impede o conhecimento do recurso especial, por falta
de prequestionamento. Incidência da  5. Agravo Súmula n. 211/STJ.
interno desprovido. (AgInt no REsp 2069449 / SP, Ministro MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, Julgamento 04/09/2023, DJe

)06/09/2023.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 1. Incumbe ao agravante
infirmar especificamente todos os fundamentos da decisão agravada,
demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o cabimento do
recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo
(art. 544, § 4º, I, do CPC). 2. Não basta, para afastar o óbice da

 a alegação genérica de que o acórdão recorridoSúmula nº 83/STJ,
não está em consonância com a jurisprudência desta Corte,
devendo a parte recorrente demonstrar que outra é a positivação do
direito na jurisprudência desta Corte, com a indicação de
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precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na
decisão agravada. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,AREsp n. 238.064/RJ,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo Acrescido) 7/8/2014,  18/8/2014.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.990.609 / GO
Número Registro: 2025/0260873-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
578176479 57817647920248090076 58659255620238090076

Sessão Virtual de  a 25/11/2025  01/12/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JM NEW CONCEPT LTDA
AGRAVANTE : JOABE MARIANO LOPES
ADVOGADA : VANESSA CÂNDIDO DA COSTA - GO019445
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : MATILDE DUARTE GONÇALVES - GO026965

IZABELA FRANCES SOARES DE AZEVEDO - GO037232
RENATA DE ASSIS VIDAL - GO035053
EZIO PEDRO FULAN - GO026966

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 01/12/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 01 de dezembro de 2025
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